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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
NULIDADES. INÉPCIA DA DENÚNCIA. SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA QUE CONFIRMA A ACUSAÇÃO. PREJUDICIALIDADE. 
BUSCA DOMICILIAR. MANDADO EXPEDIDO COM BASE EM 
DENÚNCIAS ANÔNIMAS. INOCORRÊNCIA. PRÉVIAS DILIGÊNCIAS 
INVESTIGATIVAS. INSTRUÇÃO. DEPOIMENTOS DOS POLICIAIS. 
LEITURA DE DEPOIMENTO PRÉVIO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
PROCESSUAL. POSSIBILIDADE DE CONSULTA A APONTAMENTOS. 
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "fica superada a alegação de 
inépcia da denúncia quando proferida sentença condenatória, sobretudo nas 
hipóteses em que houve o julgamento do recurso de apelação, que manteve a 
decisão desfavorável de primeiro grau" (AgRg no AREsp n. 1.226.961/SP, 
relator Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 15/6/2021, 
DJe de 22/06/2021).
2. O mandado de busca e apreensão foi expedido em desfavor do agravante 
porque era ele o investigado, tendo sido a corré presa em flagrante na posse de 
drogas. A denúncia anônima que deu ensejo ao pedido foi corroborada com 
prévias informações oriundas de investigações policiais acerca do 
envolvimento do agravante com tráfico de drogas, de modo que atendido o 
que recomenda a jurisprudência desta Corte no sentido de que, sempre que 
possível, a busca domiciliar deverá ser precedida de autorização judicial.
3. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, "o art. 204, parágrafo 
único, do Código de Processo Penal, autoriza a breve consulta a apontamentos 
até mesmo durante a oitiva, inexistindo ilegalidade no fato de que as 
testemunhas, policiais civis, que participaram da investigação e conheciam o 
inquérito policial, tenham consultado a peça da qual já tinham conhecimento, 
ou até a seu depoimento anterior, antes de serem ouvidos pelo Magistrado" 
(HC n. 145.474/RJ, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, relator 
para acórdão Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
6/4/2017, DJe de 30/5/2017).
4. Nesse sentido, a leitura para ratificação de depoimento prestado em solo 
policial não configura nulidade, mormente quando utilizada para confirmar 
seu inteiro teor e pressupondo a falibilidade da memória humana pelo decurso 
do tempo, a fim de evitar prejuízo à instrução processual.
5. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 17 de junho de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
NULIDADES. INÉPCIA DA DENÚNCIA. SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA QUE CONFIRMA A ACUSAÇÃO. PREJUDICIALIDADE. 
BUSCA DOMICILIAR. MANDADO EXPEDIDO COM BASE EM 
DENÚNCIAS ANÔNIMAS. INOCORRÊNCIA. PRÉVIAS DILIGÊNCIAS 
INVESTIGATIVAS. INSTRUÇÃO. DEPOIMENTOS DOS POLICIAIS. 
LEITURA DE DEPOIMENTO PRÉVIO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
PROCESSUAL. POSSIBILIDADE DE CONSULTA A APONTAMENTOS. 
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "fica superada a alegação de 
inépcia da denúncia quando proferida sentença condenatória, sobretudo nas 
hipóteses em que houve o julgamento do recurso de apelação, que manteve a 
decisão desfavorável de primeiro grau" (AgRg no AREsp n. 1.226.961/SP, 
relator Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 15/6/2021, 
DJe de 22/06/2021).
2. O mandado de busca e apreensão foi expedido em desfavor do agravante 
porque era ele o investigado, tendo sido a corré presa em flagrante na posse de 
drogas. A denúncia anônima que deu ensejo ao pedido foi corroborada com 
prévias informações oriundas de investigações policiais acerca do 
envolvimento do agravante com tráfico de drogas, de modo que atendido o 
que recomenda a jurisprudência desta Corte no sentido de que, sempre que 
possível, a busca domiciliar deverá ser precedida de autorização judicial.
3. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, "o art. 204, parágrafo 
único, do Código de Processo Penal, autoriza a breve consulta a apontamentos 
até mesmo durante a oitiva, inexistindo ilegalidade no fato de que as 
testemunhas, policiais civis, que participaram da investigação e conheciam o 
inquérito policial, tenham consultado a peça da qual já tinham conhecimento, 
ou até a seu depoimento anterior, antes de serem ouvidos pelo Magistrado" 
(HC n. 145.474/RJ, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, relator 
para acórdão Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
6/4/2017, DJe de 30/5/2017).
4. Nesse sentido, a leitura para ratificação de depoimento prestado em solo 
policial não configura nulidade, mormente quando utilizada para confirmar 
seu inteiro teor e pressupondo a falibilidade da memória humana pelo decurso 
do tempo, a fim de evitar prejuízo à instrução processual.
5. Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EVALDO APARECIDO 
RODRIGUES contra decisão monocrática, por mim proferida, a qual não conheceu do habeas 
corpus impetrado em seu favor.

Na espécie, pretendia o agravante fossem reconhecidas três nulidades, a saber: i) 
inépcia da denúncia por não descrever o fato criminoso; ii) ilegalidade na busca domiciliar 
efetuada com base em mandado de busca e apreensão expedido com base apenas em denúncias 
anônimas; iii) nulidade dos depoimentos dos policiais em juízo, visto que se limitaram a ratificar 
trechos do depoimento prestado em solo policial que eram lidos pela juíza.

Neste agravo regimental repisa o agravante os mesmos argumentos utilizados na 
inicial mandamental. Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão agravada ou pela remessa 
do recurso ao Colegiado para julgamento.

Por não reconsiderar a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação 
da Quinta Turma desta Corte.

É o relatório.

VOTO

Pretende o agravante seja reformada a decisão agravada, a fim de que se reconheçam 
as seguintes nulidades: i) inépcia da denúncia por não descrever o fato criminoso; ii) ilegalidade 
na busca domiciliar efetuada com base em mandado de busca e apreensão expedido com base 
apenas em denúncias anônimas; iii) nulidade dos depoimentos dos policiais em juízo, visto que 
se limitaram a ratificar trechos do depoimento prestado em solo policial que eram lidos pela 
juíza.

Contudo, a ele não assiste razão.
Com efeito, a decisão agravada merece subsistir por seus próprios e jurídicos 

fundamentos, a seguir integralmente reproduzidos:
 

"[...] Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis 
Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 
180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgR no HC 
147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, 
pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da 
impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato 
judicial impugnado.
Assim, passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de 
flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus, de ofício.
Inicialmente, consigno que, nos termos da jurisprudência desta Corte, "fica superada 
a alegação de inépcia da denúncia quando proferida sentença condenatória, sobretudo 
nas hipóteses em que houve o julgamento do recurso de apelação, que manteve a 
decisão desfavorável de primeiro grau" (AgRg no AREsp n. 1.226.961/SP, relator 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 15/06/2021, DJe 
de 22/06/2021).
No que se refere à busca domiciliar autorizada por mandado de busca e apreensão, o 
Tribunal de origem assim se manifestou:

 
"[...] No caso dos autos, com base em denúncia de tráfico de drogas na zona rural de 
Conceição da Aparecida e em cumprimento de mandado judicial (autos n 0144.20. 
000144-0), o réu Warley foi preso em flagrante, juntamente com Juliana na posse de 
crack, maconha, cocaína, balança de precisão e dinheiro, sendo a mercancia das drogas 
comandada por Evaldo. O fato de não haver mandado individualizado em nome de 
Juliana, por si só, não torna ilícita a prova, tendo em vista que ela foi presa em 
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flagrante juntamente com o réu Warley. em cumprimento de mandado contra este réu 
Tendo a busca domiciliar decorrido de hipótese autorizativa prevista na Constituição, 
não havendo qualquer irregularidade na busca domiciliar nem nas provas dela 
decorrentes, afasto a preliminar [...]" (e-STJ, fl. 842).

 
Nenhuma irregularidade se dessume da diligência em debate. O mandado de busca e 
apreensão foi expedido em desfavor do paciente porque era ele o investigado, tendo 
sido a corré presa em flagrante na posse de drogas.
A denúncia anônima que deu ensejo ao pedido foi corroborada com prévias 
informações oriundas de investigações policiais acerca do envolvimento do paciente 
com tráfico de drogas, de modo que atendido o que recomenda a jurisprudência desta 
Corte no sentido de que, sempre que possível, a busca domiciliar deverá ser 
precedida de autorização judicial.
Por fim, quanto ao depoimento dos policiais em juízo, assim se posicionou o Tribunal 
a quo:
 

"[...] No que tange aos depoimentos policiais colhidos em juízo, não constato qualquer 
irregularidade. A afirmação de nulidade por ter havido leitura dos depoimentos em 
juízo não se confirmou, tendo em vista que não há vedação legal à leitura de 
depoimentos extrajudiciais e, no caso dos autos, estes foram devidamente ratificados 
sob o crivo do contraditório e da ampla defesa [...]" (e-STJ, fl. 842).

 
Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, "o art. 204, parágrafo único, do 
Código de Processo Penal, autoriza a breve consulta a apontamentos até mesmo 
durante a oitiva, inexistindo ilegalidade no fato de que as testemunhas, policiais civis, 
que participaram da investigação e conheciam o inquérito policial, tenham consultado 
a peça da qual já tinham conhecimento, ou até a seu depoimento anterior, antes de 
serem ouvidos pelo Magistrado" (HC n. 145.474/RJ, relatora Ministra Maria Thereza 
de Assis Moura, relator para acórdão Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 6/4/2017, DJe de 30/5/2017).
Nesse sentido, a leitura para ratificação de depoimento prestado em solo policial não 
configura nulidade, mormente quando utilizada para confirmar seu inteiro teor e 
pressupondo a falibilidade da memória humana pelo decurso do tempo, pois quando 
submetida a várias informações, a mente humana pode tender a confundir fatos, o que 
prejudicaria, em última análise, a instrução processual.
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
Publique-se. Intimem-se" (e-STJ, fls. 1.319-1.320).
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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